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Resumo: Este artigo tem por objetivo discutir a estrutura funcional das companhias oficiais 

de dança. No Brasil, são 18 companhias distribuídas pelo território estampando em seus 

nomes o fato de serem agentes culturais representantes de seus estados e municípios. 

Criadas nos moldes da dança institucional francesa do século XVII, elas têm  estrutura 

funcional de natureza burocrática. A produção dessas companhias carrega todas as 

condições que dizem respeito a esse vínculo, o que faz delas produtos de dupla 

articulação vinculados a estruturas de Estado: o sistema de poder que lhes permite hoje 

existir e aquele no qual foram criadas. Isso significa que para tratar de companhias oficiais 

de dança é necessário tocar nas relações entre poder e arte. 
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Este artigo visa a iniciar uma discussão que aborda a relação da dança com um 

dispositivo cultural do governo, diagnosticando esse panorama e revendo as articulações 

institucionais da trajetória desse mecanismo cultural oficial. Atualmente, quando se fala em 

companhias oficiais de dança no Brasil, o que vem à mente? Sob uma multiplicidade de 

denominações como corpos de baile, companhias públicas, companhias estáveis, corpos 

estáveis, corpos artísticos e equipamentos artísticos ou culturais, de modo geral são 

companhias sustentadas pelo dinheiro público. E essa verba pode vir diretamente do 

orçamento oficial ou por meio de benefícios fiscais via leis de incentivo.  

Seu surgimento é associado ao “modelo” da dança centro-europeia (que surge 

no século XIV, na França). O historiador de dança britânico Ivor Guest (1976) situa o reinado 

do rei Luís XIV como o período em que a arte da dança “começou a adquirir a dignidade e o 

respeito merecido”. O soberano criou, em 1661, a Academia Real de Dança e em 1969, por 

carta patente, a Academia da Ópera, que gerou o embrião da Ópera de Paris. Esse 

parâmetro invade as cortes europeias e se desenvolve, até os dias de hoje, em muitos 

países.  

A primeira companhia clássica do Brasil e da América do Sul a reproduzir esse 

“modelo” é o Ballet do Theatro Municipal do Rio de Janeiro (BTMRJ), no ano de 1936. 

Depois vieram: o Corpo de Baile Municipal de São Paulo (1968), atual Balé da Cidade de 
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São Paulo (BCSP); o Corpo de Baile do Teatro Guaíra (1969) de Curitiba/PR, atual Balé 

Teatro Guairá (BTG); o Ballet da Fundação Teatro das Artes (1971) de Belo Horizonte/MG, 

atual Cia. de Dança Palácio das Artes (CDPA). Em suas estruturas fundacionais, essas 

companhias surgem dentro de uma escola antes de se tornarem um corpo de baile que 

participará de óperas, diminuindo os gastos dos cofres públicos nas contratações de 

companhias estrangeiras, e dançará o repertório europeu do século XIX, atreladas à ideia 

de subserviência à soberania aristocrática e às leis administrativas.   

O início das atividades das quatro companhias apontadas acima é marcado por 

dificuldades estruturais, orçamentárias e salariais, e muitos são os entraves artísticos que 

surgem nessa vinculação. Em seus documentos históricos, é possível, relacionando as 

narrativas jurídicas e artísticas, identificar e diagnosticar as implicações advindas dessa 

importação. Assim, faz-se urgente compreender a ligação da companhia com a 

administração pública, que, de acordo com a professora da USP e pesquisadora de Direito 

Administrativo, Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2010, p. 49), “designa os entes que exercem 

a atividade administrativa e designa a natureza da atividade exercida pelos referidos entes”. 

Há um tipo de comprometimento direto entre a sistematização da administração 

pública e a dança que é produzida, tendo em vista que seu esquema funcional é projetado 

por servidores públicos administrativos, sem familiaridade com as questões artísticas, 

revertendo-se na implantação de uma estrutura sem aptidão para abrigar as especificidades 

indispensáveis ao seu funcionamento. 

Criadas em forma de lei, as companhias são tomadas como um conjunto de 

artigos, constituídas por um decreto1, definido por agentes administrativos e jurídicos que 

têm por função elaborar as regras de funcionamento de um equipamento público. Isso quer 

dizer que a lei é uma prescrição escrita que emana da autoridade soberana de uma dada 

sociedade e impõe a todos os indivíduos a obrigação de submeter-se a ela sob pena de 

sanções2. A constituição de uma lei é o caminho para a sua criação, mas é preciso, antes da 

lei, pretender criar essa companhia. Quem assume essa iniciativa? Quem é o soberano 

nesse caso? Criar uma representação pública para a dança é de interesse político ou 

artístico ou de ambos? Considerando essas questões, vale lembrar que um órgão público “é 

uma unidade que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos que o integram 

com o objetivo de expressar a vontade do Estado” (DI PIETRO, 2010, p. 506).  

Os decretos constroem o discurso adotado no estatuto da lei dessas instituições, 

sendo formados por um alfabeto distante da linguagem da arte da dança. O Decreto nº 

                                                 
1 “[...] é a forma de que se revestem os atos individuais ou gerais, emanados do Chefe do Poder Executivo 
(Presidente da República, Governador e Prefeito). 
O decreto só pode ser considerado ato administrativo propriamente dito quando tem efeito concreto. O decreto 
geral é ato normativo, semelhante, quanto ao conteúdo e quanto aos efeitos, à lei.” (DI PIETRO, 2010, p. 233) 
2 Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2009, p. 1.165). 
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44.991, datado de 23 de dezembro de 2008, da Fundação Clóvis Salgado (FCS/MG)3, sede 

da Cia. de Dança Palácio das Artes, por exemplo, é constituído de 9 páginas, 6 capítulos, 12 

seções, 40 artigos, que são subdivididos em vários incisos que definem a função de cada 

unidade da estrutura orgânica da fundação. Sobre a Cia. de Dança Palácio das Artes, ela 

aparece na página 8 desse decreto, na seção da Diretoria Artística da Fundação, como 

segue: 

Art. 27.  [...] 
III - zelar pela qualidade técnica e artística dos corpos artísticos da FCS. 
 

É importante observar que nessa página, tanto a companhia de dança quanto a 

orquestra e o coral são apresentados com o mesmo nome, escrito em minúsculas: “corpos 

artísticos”. Essa expressão parece não considerar as especificidades de cada área. Esses 

“corpos artísticos” desprovidos de rosto são de artistas regidos pela lei do servidor público 

desse estado. Servidores públicos4 são aqueles legalmente investidos em seus cargos 

públicos, sendo o conjunto de suas atribuições e responsabilidades descrito formalmente. 

Há uma denominação própria e um número certo para identificá-los, e seu pagamento é 

realizado pelos cofres públicos, por provimento em caráter permanente ou temporário5. Não 

há diferenças entre as distintas profissões – a lei do servidor público é igual para todas as 

áreas – e o número determina, também, o valor do salário.  

As companhias de dança que têm seu endereço nas fundações, autarquias, 

organizações sociais, centros culturais municipais e estaduais ou vinculadas diretamente 

aos teatros públicos funcionam praticamente nesse mesmo modo que a Cia. de Dança 

Palácio das Artes. Outras apresentam uma relação problemática quanto à forma de 

contratação dos bailarinos, como é o caso da companhia municipal da cidade de São Paulo, 

o Balé da Cidade de São Paulo6. Vinculada ao Teatro Municipal, contrata seus bailarinos 

como prestadores de serviço, sem vínculo empregatício, desde 1970, quando os concursos 

públicos foram suspensos. 

O Balé da Cidade de Natal, que pertence à Fundação Cultural Capitania das 

Artes (Funcarte), é outro caso que recentemente passou por crises que dizem respeito ao 

descaso com a profissão de bailarino. A companhia foi criada em 2002 e seus integrantes 

descobriram, em 2009, que eram bolsistas, e não contratados da administração. Esse 

                                                 
3 A Fundação Clóvis Salgado foi instituída nos termos da Lei nº 5.455, de 10 de junho de 1970, e é dotada de 
autonomia administrativa e financeira, com personalidade jurídica de direito público, prazo de duração 
indeterminado, sede e foro na capital do estado e vincula-se à Secretaria de Estado de Cultura (SEC)/MG. 
4 Servidor público é a expressão para designar as pessoas que prestam serviços, com vínculo empregatício, à 
administração pública direta, autarquias e fundações públicas. (DI PIETRO, 2010, p. 512) 
5Servidores em caráter permanente são “servidores estatutários, sujeitos ao regime estatutário e ocupando 
cargos públicos. Servidores temporários, contratados por tempo determinado para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público [...]; eles exercem função, sem estarem vinculados a cargo ou 
emprego público” (DI PIETRO, 2010, p. 513-514). 
6 Criado pelo Decreto nº 7.359, do prefeito José Vicente de Faria Lima, em 1968, com o nome de Corpo de Baile 
Municipal. 



 
4

descaso criou fissuras, distorcendo a própria noção do que os órgãos públicos dizem 

contemplar enquanto perfil jurídico, quer dizer, “estável”.   

Vale insistir que o efeito da relação poder-arte implicará o tipo de produção 

artística praticado por essas companhias, cuja dança existirá em acordo com os preceitos 

ditados nas suas leis de criação – uma dança, portanto, sufocada pelas leis que a regulam. 

Sem autonomia, as companhias definem o seu lugar no mundo com fortes indícios de 

permanência precária, pautadas em um comportamento que beira a subserviência a cada 

gestão em vigor. 

Aqui é proposto que o discurso escrito na forma de leis, decretos, regimentos 

(que apresentam de forma detalhada determinados conteúdos existentes no estatuto) e 

estatutos (que definem e orientam sobre aspectos da vida de uma entidade sem aprofundar) 

constitui-se como um sistema de dispositivos. “Isto é, o dispositivo é, antes de tudo, uma 

máquina que produz subjetivações e somente enquanto tal é também uma máquina de 

governo” (AGAMBEN, 2009, p. 46).  

Desde o surgimento da dança oficial, em 1936, pode-se mapear a existência de 

187 companhias públicas. Afora as quatro já citadas são elas: 5. Balé do Teatro Castro Alves 

(BA, 1981); 6. Balé da Cidade de São José do Rio Preto (SP, 1987); 7. Companhia de Ballet 

da Cidade de Niterói (RJ, 1992); 8. Balé da Cidade de Teresina (PI, 1993); 9. Companhia de 

Danças de Diadema (SP, 1995); 10. Companhia Municipal de Dança de Caxias do Sul (RS, 

1997); 11. Companhia de Dança do Amazonas (AM, 1998); 12. Balé do Estado de Goiás 

(GO, 1999); 13. Balé da Cidade de Natal (RN, 2002); 14. Cia. de Dança de São José dos 

Campos (SP, 2005); 15. Balé da Cidade de Taubaté (SP, 2006); 16. Companhia Municipal 

de Dança de Belém (PA, 2006); 17. Bailare – Cia. Municipal de Dança (Vacaria – RS, 2008); 

18. São Paulo Cia. de Dança (SP, 2008).  

O artista público dá vazão à experiência vivida somente após seu desligamento 

total da instituição, deixando transparecer o receio de trazer à tona qualquer questão 

concernente às relações de poder entre a soberania administrativa e os artistas. Sem 

autonomia de trabalho, organização e decisão, artistas e diretores vão encontrando meios 

de sobrevivência no ambiente da oficialidade, promovendo relações complexas, ruidosas e 

temerosas. As companhias mantêm-se determinando o status da companhia estável perante 

as demais produções de dança de cada localidade, comungando com os procedimentos das 

regras que as circunscrevem. A produção de arte em um ambiente em que prevalece a 

ausência das propriedades necessárias para a sua construção leva a supor a necessidade 

de uma redefinição a propósito do que vem a ser arte nesse tipo de ambiente. Como diz 

Agamben (2009, p. 48): “Aqueles que têm discursos similares são, de resto, o resultado do 

                                                 
7 Essas são as companhias mapeadas até o momento (setembro de 2010), mas podem existir outras ainda não 
apontadas neste artigo. 
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dispositivo midiático no qual são capturados”. 
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